
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 780.287 - ES (2015/0223920-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEX JUSTO DUARTE  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
BIS IN IDEM. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. In casu, o único fundamento concreto que embasa o 
desvalor dos referidos vetores judiciais é a violência excessiva em face da 
criança e de sua genitora, o que revela, de plano, a ocorrência de bis in 
idem.

2. Alegações genéricas, tais como dolo intenso, não se 
prestam a desvalorar, validamente, as circunstâncias judiciais do art. 59 
do CP. Ademais, "adentrar o estabelecimento da vitima" e "tomar-lhe de 
surpresa" são igualmente fundamentos vagos e que não desbordam dos 
limites ínsitos à espécie delitiva.

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 780.287 - ES (2015/0223920-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEX JUSTO DUARTE  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 388/395 

a qual julgou parcialmente procedente o recurso especial para redimensionar a 

reprimenda do ora agravado ao patamar de 4 (quatro) anos de reclusão.

O agravante alega, em suma, que não se pode considerar idênticos os 

fatos utilizados para a valoração negativa da culpabilidade e das circunstâncias do 

delito, bem como para fundamentar a incidência da agravante de crime cometido contra 

criança, não havendo, portanto, bis in idem (fls. 402/409).

Requer, assim, a reconsideração ou a remessa do feito à apreciação da 

Turma, a fim de que seja provido o agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 780.287 - ES (2015/0223920-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo, não há 

como modificar a decisão agravada.

Veja-se como o Juízo local fundamentou a desvaloração da culpabilidade:

"Quanto a culpabilidade, observa-se que embora o culto 
magistrado tenha se utilizado de fundamentação genérica para sua 
valoração desfavorável ao réu, tenho que a mesma deve ser realmente 
sopesada na quantificação da pena-base do mesmo.

Extrai-se do conjunto probatório carreado aos autos que o 
apelado agiu com dolo intenso, uma vez que além de possuir pleno 
discernimento da conduta praticada, exasperou em face das vítimas a 
conduta, subtraindo o aparelho celular de uma criança de apenas 10 (dez) 
anos, agarrando-a pelo pescoço, além de ameaçá-la de morte, 
juntamente com a sua mãe a Sra. Maria Lucicleide" (fl. 327).

Por sua vez, assim se pronunciou sobre as circunstâncias do delito:

"No que se refere as circunstâncias do crime, observo que 
estas foram extremamente desfavoráveis ao réu, posto que adentrou no 
estabelecimento comercial da vítima, tomando-lhe de  surpresa, 
empregando violência desnecessária contra uma mulher e uma criança, 
completamente indefesas no momento da abordagem" (fls. 327/328).

Observa-se, no caso, que o único fundamento concreto que embasa o 

desvalor dos referidos vetores judiciais é a violência excessiva em face da criança e de 

sua genitora, o que revela, de plano, a ocorrência de bis in idem, considerando-se que a 

violência é elementar do tipo de roubo.

Alegações genéricas, tais como dolo intenso, não se prestam a 

desvalorar, validamente, as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP. Ademais, 

"adentrar o estabelecimento da vitima" e "tomar-lhe de surpresa" são igualmente 

fundamentos vagos e que não desbordam dos limites ínsitos à espécie delitiva. Nesse 

sentido, são os seguintes precedentes:   

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. HOMICÍDIO SIMPLES. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE EXASPERADA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CULPABILIDADE. MOTIVOS, CIRCUNSTÂNCIAS E 
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CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. AGRAVO DESPROVIDO 1. A 
desvaloração de circunstância judicial que acarreta exasperação da 
pena-base deve estar fundada em elementos concretos, não inerentes ao 
tipo penal. 2. A culpabilidade não pode ser desvalorada mediante 
fundamentação vaga, tal como dolo intenso ou elevado grau. 3. Da 
mesma forma, as circunstâncias do crime não podem ser desvaloradas 
mediante fundamentação vaga, tal como demonstração de determinação 
na ação delituosa. 4. A mera afirmação de que os motivos do crime não 
favorecem o réu também não configura a fundamentação em elementos 
concretos. 5. As consequências do crime também não podem ser 
desvaloradas mediante fundamentação vaga, tal como terem sido 
gravosas para a família. 6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
AREsp 721.441/PA, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 14/10/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PENA-BASE. REFORMATIO IN 
PEJUS. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. MAJORAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS. POSSIBILIDADE. 1. [....] 2. A jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-base não 
pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, 
desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. 
3. [...] 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1645343/PA, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 09/03/2017, DJe 15/03/2017)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. 
REPRIMENDA BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AFIRMAÇÕES GENÉRICAS E 
BASEADAS EM ELEMENTOS INERENTES AO TIPO PENAL. 
REDUÇÃO DA PENA-BASE PARA O MÍNIMO LEGAL. 
PRECEDENTES. 1. Nos termos da consolidada jurisprudência desta 
Corte, "a exasperação da pena deve estar fundamentada em elementos 
concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais devem 
desbordar dos elementos próprios do tipo penal. Assim, meras alusões à 
gravidade em abstrato do delito, à potencial consciência da ilicitude, ao 
perigo da conduta, à busca do lucro fácil e outras generalizações sem 
lastro em circunstâncias concretas não podem ser utilizados para 
aumentar a pena-base" (HC 353.839/PB, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/6/2016, DJe 8/0/2016). 2. Na 
espécie, o magistrado valorou negativamente a culpabilidade e os motivos 
do crime em razão do constrangimento e temor causado às vítimas, 
mediante violência e ameaça, estreitando-lhes a liberdade e expondo-as à 
fragilidade e submissão. 3. Desse modo, além de genéricos, os 
fundamentos refletem elementos inerentes ao tipo penal descrito no art. 
157 do Código Penal, motivo pelo qual a pena-base foi reduzida para o 
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mínimo legal, nos termos do entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1476196/MA, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 02/03/2017)

Ante o exposto, voto no sentido de desprover o agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0223920-4 AREsp 780.287 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00176087720128080006  006120066821  006120066821201500563079  
176087720128080006  6120066821  6120066821201500563079

EM MESA JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEX JUSTO DUARTE  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEX JUSTO DUARTE  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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